SIMULADO DE PREVIDENCIÁRIO

1. O exercício de atividade remunerada pelo segurado recluso em cumprimento de pena em regime fechado ou semi-aberto que contribuir na condição de segurado facultativo ou contribuinte individual não acarreta perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão pelos seus dependentes.  (     )   

2. Se houver exercício de atividade dentro do período de fuga do segurado, o mesmo não será considerado para a verificação da perda ou não da qualidade de segurado. (     )  

3. Será devido abono anual ao segurado e ao dependente que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, salário-maternidade, salário família e pensão por morte ou auxílio-reclusão.   (    ) 

4. É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter transitório, o valor real da data de sua concessão.   (     )   

5. No cálculo do valor da renda mensal do benefício serão computados para o segurado empregado e o trabalhador avulso, os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. Para os demais segurados somente serão computados os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuição efetivamente recolhida.  (    ) 

6. Todos os salários-de-contribuição utilizados no cálculo do salário-de-benefício serão corrigidos, mês a mês, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preço ao Consumidor referente ao período decorrido a partir da primeira competência do salário-de-contribuição que compõe o período básico de cálculo até o mês anterior ao do início do benefício, de modo a preservar o seu valor real. Somente não estarão sujeitas a correção os salários de contribuições pagos em atraso.  (    ) 

7. Xongas, estudante do ensino médio em colégio interno, ao completar 16 anos em julho de 2007 filiou-se ao RGPS contribuindo sobre 01 salário mínimo. Em janeiro de 2008 andando de bicicleta nas proximidades de sua casa, Xongas foi atropelado e sofreu traumatismo craniano precisando ausentar-se da escola por 120 dias. Em se tratando de acidente de qualquer natureza, Xongas terá direito ao Auxilio Doença por Acidente no valor de 91% do SB.  (     ) 

8. É considerado empregado perante o RGPS o brasileiro civil que trabalha para a União no exterior, em organismos oficiais internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se amparado por regime próprio de previdência social.     (     ) 

9. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  (      )   

10. A seguridade social obedece aos seguintes princípios e diretrizes da universalidade da cobertura e do atendimento, da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, eqüidade na forma de participação no custeio, dentre outros.  (      )   

11. No caso de morte presumida, a pensão por morte será devida a contar da data da decisão judicial em que foi declarada a morte presumida do segurado, mesmo que entre a data da decisão e a data da entrada do requerimento já tenha  transcorrido mais de 30 dias.   (     )   

12. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-maternidade para as demais seguradas, pago diretamente pela Previdência Social, consistirá em um valor correspondente ao do seu penúltimo salário-de-contribuição, para a segurada empregada doméstica e um doze avos da soma dos doze últimos salários-de-contribuição, apurados em um período não superior a quinze meses, para as seguradas contribuinte individual e facultativa.    (      ) 

13. A segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. (     )    

14. O salário-família devido ao trabalhador avulso poderá ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de distribuí-lo.   (    )   

15. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício.    (     )   

16. A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.   (    )  
17. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme a atividade e  tal benefício consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário de benefício, sendo facultativa a aplicação do Fator Previdenciário.  (    )   
18. A aposentadoria por tempo de contribuição será devida, cumprida a carência exigida, ao segurado que completar 30 (trinta) anos de serviço e contribuição, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino, independentemente de sua idade.   (     )   
19. A aposentadoria por idade será devida ao segurado urbano ou rural que, cumprida a carência exigida, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.      (    )  
20. A aposentadoria por idade consistirá numa renda mensal de 70% (setenta por cento) do salário de benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo jamais ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.   (     )   

21. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, e tal valor poderá será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) caso o segurado necessite da assistência permanente de outra pessoa, exceto quando o valor da aposentadoria já for no limite máximo fixado no RGPS.  (    )   
22. Salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão, a doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito ao auxilio doença ou aposentadoria por invalidez.   (    )   
23. O segurado poderá, a qualquer momento, solicitar a retificação das informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos comprobatórios sobre o período divergente e o INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do pedido, para fornecer ao segurado as informações solicitadas.   (    ) 

24. Equipara-se ao acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.   (    )    
25. Os benefícios da Previdência Social denominados Auxilio Reclusão e Pensão por Morte são destinados respectivamente aos segurados e dependentes.   (     )   

26. As doença degenerativa e inerente a grupo etário podem ser consideradas como doença do trabalho e portanto podem gerar benefício de auxílio doença em decorrência de acidente de trabalho.  (     ) 

27. A dependência econômica da companheira é presumida.    (    )    
28. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração e até 06 (seis) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.   (     )    
29. A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador e constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho.   (      )   

30. Se no período básico de cálculo o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário de contribuição, no período, o salário de benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral,  podendo, neste caso,  ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.   (     )  

31. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente suspensa, a partir da data do retorno.   (     )  

32. Será computado para fins de Aposentadoria por Idade o período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez em decorrência de acidente de trabalho, intercalado ou não. (     )  

33. Para fazer jus a aposentadoria especial, o segurado deverá comprovar, além do tempo de contribuição, a exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. (     )  

34. O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado.   (     )  

35. O salário-de-benefício do segurado que contribui em razão de atividades concomitantes será calculado com base na soma dos salários-de-contribuição das atividades exercidas até a data do requerimento ou do óbito ou no período básico de cálculo será calculado com base na soma dos respectivos salários-de-contribuição e quando o segurado satisfizer, em relação a cada atividade, as condições para obtenção do benefício requerido.     (     ) 

36. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social as pessoas físicas classificadas como segurados e dependentes, e ambos fazem jus a todos os benefícios e serviços da Previdência Social.   (     )    

37. O valor mensal da pensão por morte será de 100% do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento. (     )   

38. Se, no período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-acidente, vigorava dispositivo legal que lhe concedia tal direito, a sua situação não pode ser alterada em face de edição de legislação posterior.  (     )  

39. Considerando que o $ 5º do art. 195 da Constituição Federal diz que “nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total”, a inclusão do auxílio-acidente no cálculo de aposentadoria é inconstitucional.  (     )   

40. O auxílio-acidente é um benefício autônomo, independente de qualquer outro benefício previdenciário, com exceção dos que resultem do mesmo fato.  (     )    

41. Os benefícios da lei infortunística independem daqueles previstos no sistema da Previdência Social, excetuando-se os decorrentes do mesmo fato.  (     )    

42. O período em que o segurado estiver em gozo de auxílio-acidente constitui tempo de contribuição a ser computado, mesmo se não tiver exercido nenhuma atividade de filiação obrigatória. (     )   

43. O abono anual é uma gratificação paga uma vez por ano, no valor correspondente à média dos benefícios pagos durante o ano.  (     )   

44. A Constituição Federal assegura a aposentadoria de professor, aos trinta anos de serviço, e de professora, após vinte e cinco anos de efetivo tempo de serviço, que pode ser somado a qualquer outro tempo de serviço público para completar o tempo-limite, se necessário.  (     )   

45. A prova do tempo de serviço para fins de aposentadoria, em juízo, poderá ser feita exclusivamente mediante depoimentos de testemunhas.  (     )   

46.    A justificação judicial para comprovar tempo de serviço, mesmo se for julgada satisfatória, não tem força de coisa julgada, porque cabe ao INSS o exame de mérito. (     )   

47. Qualquer contribuinte da Previdência Social pode ajuizar ação contra o INSS, mesmo sem tentar inicialmente a via administrativa. (     )   

48. O mandado de segurança impetrado contra o ato de autoridade do INSS será sempre processado e julgado na Justiça Federal.   (     )   

49. As ações visando ao reajustamento de benefícios previdenciários podem ser ajuizadas na Justiça Federal ou na Justiça Estadual do local em que residir o beneficiário, desde que não seja sede de vara da Justiça Federal. (     )   

50. O direito aos benefícios previdenciários é imprescritível.    (      )  

51. Uma nova lei que altera as contribuições sociais da Previdência incidentes sobre o salário do contribuinte só produz eficácia após decorridos noventa dias da data da sua publicação.    (      )    

52. A todos os maiores de sessenta e cinco anos que não tenham nenhuma outra modalidade de rendimentos é devida aposentadoria por idade paga pela assistência social.    (      )     

53. A lei não considera como empresa o autônomo em relação a segurado que lhe presta serviço. Também não considera como empresa a cooperativa, a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeira.    (      )   

54. O direito de cobrar os créditos da seguridade social, constituídos legalmente, prescreve em cinco anos.    (      )   

55. Para que o segurado tenha direito a s benefícios previdenciários, é necessário que tenha pago um determinado número de contribuições mensais, o que se denomina de período de carência.  (      ) 

56. Todos os segurados terão direito ao auxílio-acidente.  (   )  

57. Para a Previdência Social, as diárias pagas pela empresa ao empregado integram em 100% o salário-de-contribuição.  (      ) 

58. O adicional de férias, as ajudas de custos e as cotas do salário-família integram os salário-de-contribuição.     (      )  

Quanto as questões 59 a 61 responda:

“O universo de segurados obrigatórios da Previdência Social inclui:”
59. A pessoa física, exclusivamente proprietária, que explora a atividade de extração mineral – garimpo – em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem auxílio de empregados.  (     )   

60. O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de outra atividade, ou a outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que na condição de inativo.   (      )   

61. O brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior com maioria do capital votante pertencente a empresa constituída sob as leis brasileiras,  que tenha sede e administração no País e cujo controle efetivo esteja em caráter permanente sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas domiciliadas e residentes no País ou de entidade de direito público interno;      (      )  

62. O salário-família é devido mensalmente aos segurados empregado e trabalhador avulso, excepcionados os empregados domésticos e rural, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, sendo devido cumulativamente a pai e mãe conjuntamente vinculados ao RGPS, como empregados ou trabalhadores avulsos.  (      )   
63. O auxílio-doença do segurado que exerce mais de uma atividade abrangida pela previdência não será devido, se a incapacidade ocorrer apenas para o exercício de uma delas, salvo se as atividades concomitantes forem da mesma natureza.  (      )   
64. Restando apurada a incapacidade definitiva para o exercício de uma das diversas atividades titularizadas pelo segurado acidentado, será cabível a conversão do auxílio-doença em aposentadoria especial, independentemente da subsistência dos demais vínculos laborais concomitantes por ele mantidos.  (      )  
65. O auxílio-reclusão é devido aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência, durante todo o período de detenção ou reclusão, devendo ser suspenso em caso de fuga e convertido em pensão, se sobrevier a morte do segurado detido ou recluso.  (      )   
66. O aposentado por invalidez que recuperar a capacidade laborativa e tiver cancelado o benefício previdenciário terá garantido o direito de retornar ao emprego ocupado à data do evento, salvo se não convier ao empregador, que poderá indenizá-lo na forma da lei.  (      )   
67. As contribuições devidas pelas empresas para custeio dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa proveniente de riscos ambientais do trabalho serão proporcionais aos risco presente em cada uma das atividades preponderantes por elas desenvolvidas e terão como base de cálculo os respectivos faturamentos mensais.       (      )      

68. Os investimentos em programas de prevenção de acidentes, cujo resultados sejam apurados em inspeções, poderão acarretar a redução do percentual das contribuições devidas pelas empresas.   (      )      

A respeito da vinculação obrigatória à previdência, julgue os abaixo.

69. O pequeno feirante, que adquire para revenda produtos hortifrutigranjeiros ou assemelhados, é segurado obrigatório da previdência social, na qualidade de empresário. (      )   

70. Na condição de trabalhador autônomo, vincula-se obrigatoriamente à previdência social o sujeito que exerce, por conta própria, atividade econômica remunerada de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.   (      )      

71. O trabalhador associado a cooperativa que, nessa qualidade, presta serviços a terceiro, pela inexistência de vínculo empregatício, é segurado obrigatório da previdência, na condição de trabalhador autônomo.   (      )      

72. Considera-se empresário, para fins de enquadramento na previdência social, o síndico ou representante eleito ou contratado para exercer atividade de direção condominial.   (      )      

73. O membro do conselho fiscal de sociedade por ações é segurado obrigatório da previdência social, na condição de empresário.    (      )      

Em relação ao direito da seguridade social e a seus princípios próprios, julgue os itens seguintes.

74. O direito da seguridade social, detentor de reconhecida autonomia em relação a outros ramos da ciência jurídica e situado no âmbito do direito público, tem como fontes formais a Constituição, as leis complementares e ordinárias, os decretos e outros atos normativos expedidos pelo Poder Executivo.  (      )       

75. Quando mais de uma norma previdenciária for aplicável à mesma situação de fato, ensejando a concessão de benefícios, prevalecerá a que menos custos acarrete à previdência social.    (      )      

76. Não se admite o uso da analogia ou da eqüidade no âmbito do direito da seguridade social, para fins de definição de hipóteses suscetíveis de autorizarem a concessão de benefícios previdenciários, já que o princípio da reserva legal atribui tal função ao exclusivo juízo do legislador ordinário, de acordo com as regras e os princípios que orientam o sistema.    (    )      

77. As contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social apenas serão exigíveis no exercício seguinte ao da publicação da lei que as houver instituído ou  modificado, de acordo  com o princípio da anualidade, que limita o poder de atributar.   (      )      

78. Na  hipótese de contradição entre dispositivo da Lei n.º 8.213/91, que trata  dos  Planos de Benefícios da Previdência Social, e preceito inserido no decreto que a regulamentou, será aplicável a norma mais favorável ao interesse da autarquia previdenciária.     (      )      

79. O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios objetiva preservar o respectivo poder aquisitivo, diante de contingências da economia nacional, sendo  que o valor reajustado dos benefícios não poderá superar o salário-de-benefício do segurado vigente na data do reajustamento, respeitando-se, todavia, o direitos adquiridos.  (      )        

80. O princípio da preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço admite apenas uma única exceção, identificável nas prestações da assistência social, para cujo acesso não há necessidade de qualquer contribuição por parte do segurado.     (      )      

81. O princípio da tríplice forma de custeio, que estatui a obrigação dos entes públicos, empregados e empregadores para a seguridade social, admite, como única exceção, a receita dos concursos de prognósticos, facultando-se à União, mediante lei complementar, instituição de outras contribuições, a partir de fatos geradores contemplados pela legislação fiscal.  (     )   
A Lei n.º 8.212/1991, que dispõe sobre a organização da seguridade social e institui seu plano de custeio, no seu art. 10, define que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da Constituição Federal e dessa lei, mediante recursos provenientes da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e de contribuições sociais. Acerca das contribuições sociais para a seguridade social, julgue os próximos itens. 

82. A alíquota de contribuição do segurado contribuinte individual e facultativo é de 20% sobre o respectivo salário-de-contribuição.   (      )  

83. A contribuição do empregador doméstico é de 12% do salário-de-contribuição do empregado doméstico a seu serviço.   (      )   
84. As diárias recebidas pelo segurado empregado durante o mês, independentemente de seu valor, integram o salário-de-contribuição. (      )   

A respeito dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, julgue os itens que se seguem. 

85. Precede, necessariamente, à aposentadoria por invalidez, o benefício do auxílio-doença, que será concedido ao segurado considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.  (      )      

86. O valor do benefício da aposentadoria por invalidez de segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa deve ser acrescido de 25%, sendo esse acréscimo devido mesmo em situações em que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal.  (      )     

87. A aposentadoria por idade é devida ao segurado que, cumprida a carência exigida pela Lei n.º 8.213/1991, completar 70 anos de idade, se homem, e 65, se mulher. No caso de trabalhadores rurais, essas idades são reduzidas para 60 e 55 anos, respectivamente.   (      )   

88. Ao empregado doméstico não é devido o salário-família.  (      )
89. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, sempre será devido a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (     )   
90. O salário-família para segurado empregado com remuneração de R$ 862,11 será pago pela empresa, mensalmente, juntamente com o salário, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das contribuições e quando o pagamento do salário não for mensal, o salário-família será pago juntamente com o último pagamento relativo ao mês.  (      )   

91. A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n.º 4.682/23) foi o grande marco da Previdência Social no Brasil. No entanto, alguns institutos jurídicos secundários existentes hoje, nas modernas legislações, já haviam sido concebidos no Brasil, por instrumentos legais, muito antes.   (      )  

92. A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico previdenciário abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento, sob pena de ser multada caso não cumpra tal determinação.   (     ) 

93. O salário-maternidade será devido a todas as segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste.   (      )

94. A empresa deverá conservar durante 05 (cinco) anos os comprovantes dos pagamentos e os atestados correspondentes a benefícios pagos para exame pela fiscalização da Previdência Social.   (      )   

95. Fernanda trabalhou na empresa Chiquititas Moda Praia Ltda de 01/01/1990 até 31/09/2005, deixando de contribuir doravante ao RGPS. Em maio de 2007, Fernanda deu a luz a Yuri, após 08 meses completos de gestação. Desta forma, Fernanda faz jus ao salário maternidade no valor de um doze avos da soma dos doze últimos salários-de-contribuição, apurados em um período não superior a quinze meses.     (      )  

96. Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) resultou da fusão do INPS e do INAMPS, competindo-lhe, entre outras atribuições, promover a arrecadação, a fiscalização e a cobrança das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais receitas a elas vinculadas, na forma da legislação em vigor.  (      )  

97. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, inexistindo qualquer tipo de preferência entre eles.   (      )   

98. O caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados é um dos princípios da Seguridade Social e da Previdência Social.   (      )  

99. O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício a partir da data de sua habilitação e mediante prova de dependência econômica.   (     )    

100. A previdência social compreende o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos e dos militares.    (       )  

101. Pode ser considerado segurado do RGPS o servidor do Estado, Distrito Federal ou Município, bem como o das respectivas autarquias e fundações, ocupante de cargo efetivo, mesmo que, nessa qualidade, esteja amparado por regime próprio de previdência social. (      ) 

102. O salário-de-benefício, para fins de cálculo da prestação dos benefícios do RGPS, no âmbito dos acordos internacionais, do segurado com contribuição para a previdência social brasileira, será apurado quando houver contribuído, no Brasil, em número igual ou superior a sessenta por cento do número de meses decorridos desde a competência julho de 1994. (     ) 

103. A renda mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário mínimo nem superior ao limite máximo do salário-de-contribuição, exceto a renda mensal  dos benefícios por totalização, concedidos com base em acordos internacionais de previdência social, que poderão ter valor inferior ao do salário mínimo.   (     )   

104. A preexistência do custeio total em relação ao benefício ou serviço da seguridade social é fator indispensável; sem o custeio, não há benefício ou serviço de seguridade. Porém, esse princípio não impede que a assistência social seja prestada independentemente  de contribuição do beneficiário à seguridade social.  (      )   

105. O segurado em gozo de auxílio-doença, susceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade.   (     )    

106. O auxílio-reclusão será mantido enquanto o segurado permanecer detento ou recluso, mas no caso de fuga, o benefício será cessado e, se houver recaptura do segurado, será restabelecido a contar da data em que esta ocorrer, desde que esteja ainda mantida a qualidade de segurado.  (     )  

Leia o texto abaixo e depois responda as questões de 107 a 111
Zeferino é auxiliar de serviços gerais de uma empresa de venda de materiais de construção, separado judicialmente de Gercilene desde julho de 2007 e pai dos gêmeos Valdiclei e Valdirene (07 anos), estes últimos, recebedores de pensão alimentícia no valor de ½ salário mínimo mensal. No mês de dezembro de 2007 Zeferino recebeu em dinheiro da empresa o valor de R$ 900,00 referente a salário e 13º salário. Em um momento de fraqueza, após se esbaldar em bebidas alcoólicas na noite de reveillon, Zeferino cometeu atentado ao pudor no dia 01/01/2008 e acabou preso em flagrante delito. Gercilene, ficou sabendo que seu ex-marido fora preso e foi no dia 10/02/2008 a agência do INSS requerer o auxilio reclusão.

107. De acordo com as informações acima, Gercilene terá direito ao Auxilio Reclusão a partir de 01/01/2008.     (     ) 

108. De acordo com as informações acima, o Auxilio Reclusão não será pago ao conjunto dos dependentes em virtude de ser o Auxilio Reclusão benefício sujeito a aplicabilidade do princípio da Seletividade.   (      ) 

109. De acordo com as informações acima, o Auxílio Reclusão será pago ao conjunto dos dependentes sendo distribuído em 02 cotas, uma para Gercilene e uma para os gêmeos; (      ) 

110. De acordo com as informações acima, como o último salário de Zeferino antes da reclusão foi superior a R$676,27, não será devido o beneficio de auxilio reclusão aos dependentes, mas caso Zeferino morra enquanto recluso, ser-lhes-á concedida Pensão por Morte.   (     )

111. De acordo com as informações acima, Valdiclei e Valdirene mesmo se não recebessem Pensão Alimentícia teriam direito ao benefício, que será pago desde a data do efetivo recolhimento a prisão.  (     )  

112. A pensão poderá ser concedida, em caráter provisório, por morte presumida mediante sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária, a contar da data de sua emissão, ou em caso de desaparecimento do segurado por motivo de catástrofe, acidente ou desastre, a contar da data da entrada do pedido. (    )

113. É vedada a concessão do auxílio-reclusão após a soltura do segurado,mesmo se requerido dentro do prazo de 30 dia contados a partir da reclusão.   (     )  

114. A perda da qualidade de segurado do Contribuinte Individual ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final do prazo.    (     )

115. Em nenhuma hipótese a renda mensal dos benefícios do RGPS que substituirem o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição.   (      ) 

116. A aposentadoria por idade será devida ao segurado empregado, exceto o doméstico, a partir da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela e para os demais segurados, da data da entrada do requerimento.  (      ) 

117. Será computado como tempo de contribuição o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, ainda que anterior à filiação ao Regime Geral de Previdência Social, desde que não tenha sido contado para inatividade remunerada nas Forças Armadas ou aposentadoria no serviço público.   (     )   

118. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.        (     )  

119. O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa será pago diretamente pela Previdência Social.   (     )   

120. O cônjuge divorciado ou separado judicialmente, sempre concorrerá em igualdade de condições com os demais dependentes e será rateada em partes iguais.    (      )  

121. A descentralização político-administrativa e a participação da população na formulação e controle das ações em todos os níveis são diretrizes da Saúde, que é espécie do gênero Seguridade Social.   (     )  

122. A filiação na qualidade de segurado facultativo representa ato de livre e espontânea vontade, gerando efeito a partir da inscrição e do primeiro recolhimento, não podendo retroagir e não permitindo o pagamento de contribuições relativas a competências anteriores à data da inscrição.    (    )  

123. A pensão por morte será devida a contar da data do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste ou do requerimento, quando requerida após o 30º dia.     (     )   

124. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral, independente de seu valor.   (     ) 

125. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial.    (      ) 

126. O bolsista e o estagiário que presta serviço a empresa pode ser contribuintes do RGPS desde que se filie como segurados facultativos.  (     ) 

127. A cota do salário-família não será incorporada, para qualquer efeito, ao salário ou ao benefício.  (      )  

Jairo, empregado da empresa Cervejaria Bem Gelada S.A., presta serviços de natureza urbana, em caráter não eventual, sob subordinação e mediante remuneração, e está inscrito no Regime Geral da Previdência Social estabelecido pela Lei nº. 8.213/1991. A relação de emprego teve início em janeiro de 2003 e é o seu primeiro emprego. Jairo é casado com Maria, servidora pública ocupante de cargo em comissão da União, sem vínculo efetivo. O casal tem dois filhos menores, Nádia, com 2 anos de idade, e Bruno, com 1 ano de idade. 

Com base nessa situação hipotética e no que dispõe a Lei n.º 8.213/1991, julgue os  itens 128 a 132. 

128. A previdência social considera Jairo e Maria segurados obrigatórios como empregados. (     )

129. Na hipótese da morte de Jairo, os dependentes Maria, Nádia e Bruno devem receber da previdência social a pensão por morte e deve continuar a receber o salário-família a que fazia jus o de cujus.  (    )  

130. A pensão por morte paga para o filho é extinta se o filho for emancipado ou quando ele completar 18 anos de idade, salvo se for inválido.  (     ) 

131. Caso Jairo sofra um ato de agressão por parte de um companheiro de trabalho, no local e horário de expediente, a ponto de causar redução temporária da sua capacidade para o trabalho, a previdência social deverá classificar esse ato como acidente de trabalho.   (     )  

132. A cervejaria deverá comunicar qualquer acidente de trabalho sofrido pelos seus empregados à previdência social até o primeiro dia útil do mês seguinte e, em caso de morte, até 5 dias após a ocorrência do fato, à autoridade competente, sob pena de multa.   (     )  

133. As contribuições sociais sobre faturamento e lucro das empresas e as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos, no que toca a arrecadação, fiscalização, lançamento e normatização, são de incumbência da Receita Federal e não do INSS.    (      )   

134. Os segurados especiais da previdência social, assim considerados, entre outros, o pescador artesanal e seus assemelhados que exercem suas atividades individualmente ou em regime de economia familiar, com ou sem o auxílio de terceiros, podem contribuir facultativamente, de acordo com os mesmos critérios definidos para o trabalhador autônomo, sem prejuízo da contribuição incidente sobre o rendimento bruto auferido com a comercialização da produção. (     ) 

135. O servidor público civil ou militar da União apenas poderá filiar-se ao RGPS, na condição de segurado facultativo, quando acompanhar cônjuge que presta serviços no exterior, salvo se estiver vinculado a regime próprio de previdência.  (     )  

136. O segurado, na condição de empregado ou trabalhador avulso, que exerce atividade rural concomitante, em regime de economia familiar, poderá também vincular-se ao RGPS, na condição de segurado especial.      (     )  

137. São filiados obrigatório ao RGPS, como equiparados a trabalhador autônomo, o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, quando por ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente a outro regime de previdência, ainda que na condição de inativo.    (      )  

138. O empresário que integrar mais de uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada, em áreas distintas de exploração mercantil, contribuirá em relação a cada uma delas, salvo se não participar da gestão ou auferir rendimento por trabalho prestado a mais de uma empresa.    (      )   

Acerca do financiamento da seguridade social, julgue os itens a seguir de 139 a 143.

139. Salário-de-contribuição é o critério definido como base de cálculo da contribuição devida à seguridade social, não correspondendo, para toda e qualquer classe de segurados, ao valor do rendimento mensal efetivamente auferido, salvo nos casos dos segurados empregado e trabalhador avulso, em relação aos quais são computados, para fim de contribuição à seguridade social, a totalidade de seus ganhos habituais de qualquer natureza.  (     )    

140. A alíquota de contribuição dos segurados empresário, facultativo, trabalhador autônomo e equiparado corresponde a 20% do salário-base referente à classe em que estiver enquadrado, facultado o pagamento antecipado de contribuições com o propósito de suprir os interstícios mínimos entre cada uma das classes, bem como a progressão e a regressão entre as classes.  (     )     

141. Todas as contribuições sociais, assim definidas pela lei que institui o Plano de Custeio da Seguridade Social, podem se usadas para financiamento das despesas com pessoal e administração geral do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).  (     )      

142. O salário-de-contribuição do empregado e do trabalhador avulso deve observar limites mínimo (piso legal ou convencional da categoria ou salário mínimo) e máximo (teto para a contribuição), jamais alcançando o valor total das diárias recebidas, se diretamente vinculadas ao custeio de despesas extras geradas em função de viagens.  (     )     

143. O aposentado que retornar ao exercício de atividade sujeita a salário-base será enquadrado na classe inicial da tabela de contribuições, computando-se pela metade os períodos de interstícios exigidos.    (     ) 

Julgue os itens que se seguem de 144 a 146.

144. O segurado detentor de dupla vinculação ao RGPS, por exercer atividade sujeita a salário-base e concomitantemente ostentar a condição de empregado, contribuirá apenas com relação a uma dessas atividades, se a soma de seus salários-de-contribuição ultrapassar o dobro do limite máximo estabelecido para a contribuição.   (     )  

145. O salário-base, conceito particular do gênero salário-de-contribuição, é usado para cálculo da contribuição dos segurados empresário, facultativo, trabalhador autônomo e equiparados, a qual corresponde ao percentual de 20% sobre os valores estabelecidos para cada uma das classes de contribuintes, respeitando-se os respectivos períodos mínimos de permanência e valor máximo do salário-de-contribuição.       (     ) 

146. O empregador domésticos contribui para a seguridade no percentual total de 12% sobre a remuneração do trabalhador a seu serviço, já computada, no percentual referido, a contribuição correspondente a 1% do mesmo salário-de-contribuição devida para custeio das prestações acidentárias.   (     )     

Preceitua o art. 10 da Lei 8.212/91: “A Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos do art. 195 da Constituição Federal e desta lei, mediante recursos provenientes da União, dos Estado, do Distrito Federal, dos Municípios e de contribuições sociais”.

Considerando essa forma de custeio da seguridade social, julgue os itens que se seguem.

147. A contribuição da União é constituída de recursos adicionais do orçamento fiscal, fixados obrigatoriamente na lei orçamentária anual.     (      )  

148. A contribuição social dos segurados empregados, excetuando-se os domésticos e o trabalhador avulso, é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não-cumulativa, sobre o seu salário-de-contribuição.  (      )   

149. A forma tríplice de custeio adotada pelo legislador não prescinde a contribuição sobre a receita de concursos de prognósticos.    (     )   

Com relação ao salário-de-contribuição, julgue os itens a seguir de 150 a 152.

150. No caso do segurado empregado é a soma da remuneração efetivamente recebida ou creditada, a qualquer título, durante o mês, em uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades.  (      )   

151. O segurado empregado que exercer, simultaneamente, atividade sujeita a salário-base fica dispensado de contribuição sobre o salário-base, se a remuneração atingir o limite máximo do salário-de-contribuição.  (      )   

152. O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição; todavia, exclui-se do cálculo da contribuição do 13º terceiro salário. (      )  

Considerando a arrecadação e o recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social, julgue os itens 153 a 158.

153. Os segurados trabalhadores autônomos e equiparados estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria ou mediante transferência ao respectivo sindicato, até o dia oito do mês seguinte ao da competência.   (     )

154. Ë prerrogativa do INSS, na sua ação de fiscalização, o exame da contabilidade das empresas e, no caso de recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, ele pode, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputar devida. (      )   

155. As contribuições devidas à seguridade social, incluídas ou não em notificação de débito, poderão, após verificadas e confessadas, ser objeto de acordo, para pagamento parcelado em até sessenta meses, executadas, de regra, as contribuições descontadas dos empregados.   (     )  

156. O recolhimento da contribuição devida pelo empresário deve ser efetuado, por iniciativa própria, até o 15º dia útil do mês seguinte àquele a que a contribuição se referir.  (     )  

157. A contribuição do segurado empregado deve ser recolhida pelo empregador até o dia vinte do mês seguinte ao da competência. (     )

158. As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas contribuições devidas à seguridade social.  (     )  

159. O auxílio-reclusão e a aposentadoria por idade de segurado empregado doméstico são benefícios previdenciários que dependem, respectivamente, de período de carência de doze contribuições mensais e de cento e oitenta contribuições mensais.   (     )   

160. O salário-maternidade é devido à segurada empregada, à trabalhadora avulsa, à empregada doméstica e à segurada especial; e o salário-família é devido ao segurado empregado, com exceção do segurado trabalhador avulso.    (      )

161. Quando a empregada doméstica estiver em gozo de salário-maternidade, o empregador deverá recolher somente a contribuição de 12% sobre o salário-de-contribuição dela.      (      )  

162. O segurado que exercer atividades simultâneas sujeitas a remuneração, em nenhuma situação poderá deixar de contribuir em relação a qualquer uma delas.      (      )

163. A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregado e trabalhador avulso a seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolhendo-as ao INSS, até o 2º dia útil do mês seguinte.      (      )    

164. Segurado facultativo é o que, não estando em nenhuma situação que a lei considera como de segurado obrigatório, desejar contribuir para a Previdência Social.      (      )    

165. O segurado conserva a qualidade de segurado, independentemente de contribuição, com todos os direitos previdenciários, até doze meses após a cessação das contribuições que vinha realizando, independente de sua forma de filiação. Mas, se ele já havia pago mais de cento e vinte contribuições para a Previdência Social, este prazo de doze meses fica aumentado para vinte e quatro meses.    (      )  

166. Seguridade social é um conjunto de princípios, normas e instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social aos indivíduos contra contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais básicas e de suas famílias, integrado por iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos relativo à saúde, à previdência e à assistência social.    (      )    

167. O princípio constitucional da universalidade da cobertura e do atendimento, que informa ao ideal de que todos os residentes no país será garantida igual cobertura diante da mesma contingência ou circustância, desde que atendidos certos requisitos e observadas determinadas condições, definidos pela legislação previdenciária.          (      )

168. Será devido abono anual ao segurado e ao dependente que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, salário-maternidade, salário família, pensão por morte ou auxílio-reclusão         (      )

169. O adicional de férias, as ajudas de custo e as cotas do salário-família integram os salário-de-contribuição.     (      )  

170. O direito aos benefícios previdenciários é imprescritível.    (      )  

171. A segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. (     )    

172. O exercício de atividade remunerada pelo segurado recluso em cumprimento de pena em regime fechado ou semi-aberto que contribuir na condição de segurado facultativo ou contribuinte individual não acarreta perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão pelos seus dependentes.  (     )   

173. Todos os salários-de-contribuição utilizados no cálculo do salário-de-benefício serão corrigidos, mês a mês, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preço ao Consumidor referente ao período decorrido a partir da primeira competência do salário-de-contribuição que compõe o período básico de cálculo até o mês anterior ao do início do benefício, de modo a preservar o seu valor real. Somente não estarão sujeitas a correção os salários de contribuições pagos em atraso.  (    ) 

174. É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter transitório, o valor real da data de sua concessão.   (     )   

175. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme a atividade e  tal benefício consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário de benefício, sendo facultativa a aplicação do Fator Previdenciário.  (    )   

176. No cálculo do valor da renda mensal do benefício serão computados para o segurado empregado e o trabalhador avulso, os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. Para os demais segurados somente serão computados os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuição efetivamente recolhida.  (    ) 

177. Xongas, estudante do ensino médio em colégio interno, ao completar 16 anos em julho de 2007 filiou-se ao RGPS contribuindo sobre 01 salário mínimo. Em janeiro de 2008 andando de bicicleta nas proximidades de sua casa, Xongas foi atropelado e sofreu traumatismo craniano precisando ausentar-se da escola por 120 dias. Em se tratando de acidente de qualquer natureza, Xongas terá direito ao Auxilio Doença por Acidente no valor de 91% do SB.  (     ) 

178. É considerado empregado perante o RGPS o brasileiro civil que trabalha para a União no exterior, em organismos oficiais internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se amparado por regime próprio de previdência social.     (     ) 

179. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (      )   

180. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-maternidade para as demais seguradas, pago diretamente pela Previdência Social, consistirá em um valor correspondente ao do seu penúltimo salário-de-contribuição, para a segurada empregada doméstica e um doze avos da soma dos doze últimos salários-de-contribuição, apurados em um período não superior a quinze meses, para as seguradas contribuinte individual e facultativa.   (      ) 

181. O salário-família devido ao trabalhador avulso poderá ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de distribuí-lo.   (      )   

182. Se houver exercício de atividade dentro do período de fuga do segurado, o mesmo não será considerado para a verificação da perda ou não da qualidade de segurado. (      )  

183. Será computado para fins de Aposentadoria por Idade o período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez em decorrência de acidente de trabalho, intercalado ou não. (    ) 

184. A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.   (     )   

Juvenal Antena, cidadão brasileiro, amasiado, diretor informal da Associação dos Moradores da Portelinha, segurado do RGPS na categoria de segurado facultativo inscrito em 15/03/2007, efetivou sua filiação com as seguintes contribuições: em 20/04/2007 pagou a competência 03/2007; em 22/05/2007 pagou a competência 04/2007; em 15/06/2007 pagou a competência 05/2007 e em 25/07/2007 pagou a competência 06/2007. Considerando-se os dados acima julgue os itens a seguir de 17 a 20:

185. De acordo com as informações do enunciado, Juvenal deverá ser considerado como filiado ao RGPS a partir de 15/03/2007.   (     )    

186. Se Juvenal Antena for baleado em julho de 2007 em um tiroteio entre membros de Gangues de favelas vizinhas, e precisar se afastar de suas atividades habituais por 90 dias terá direito ao auxílio doença. (     )  

187. Caso Juvenal venha a falecer de imediato em decorrência do tiro que o alvejou, sua amasia terá direito a pensão por morte desde que comprove a dependência econômica à época do fato gerador, apresentando para tal, no mínimo três documentos contemporâneos.  (     )   

188. De acordo com as informações do enunciado, Juvenal teve sua ultima contribuição paga em dia na competência 04/2007 e, portanto, terá mantida a sua qualidade de segurado por 06 meses a partir de 04/2007.   (    )   

189. A aposentadoria por tempo de contribuição será devida, cumprida a carência exigida, ao segurado que completar 30 (trinta) anos de serviço e contribuição, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino, independentemente de sua idade. (     )   

190. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social as pessoas físicas classificadas como segurados e dependentes, e ambos fazem jus a todos os serviços da Previdência Social.   (     )    

191. As doença degenerativa e inerente a grupo etário podem ser consideradas como doença do trabalho e portanto podem gerar benefício de auxílio doença em decorrência de acidente de trabalho.  (     ) 

192. As ações visando ao reajustamento de benefícios previdenciários podem ser ajuizadas na Justiça Federal ou na Justiça Estadual do local em que residir o beneficiário, desde que não seja sede de vara da Justiça Federal.   (      )   

193. A aposentadoria por idade será devida ao segurado urbano ou rural que, cumprida a carência exigida, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. (     )   

194. A aposentadoria por idade consistirá numa renda mensal de 70% (setenta por cento) do salário de benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo jamais ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.   (    )   

195. A dependência econômica da companheira é presumida, mas a do cônjuge ausente deverá ser comprovada.    (    )      

196. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração e até 06 (seis) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.   (    )    

197. A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador e constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho.   (     )     

198. Se no período básico de cálculo o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário de contribuição, no período, o salário de benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral,  podendo, neste caso,  ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.   (    )   

199. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, mas antes receberá a mensalidade de recuperação que irá variar conforme o tipo de segurado e o tempo de benefício.  (     )      

200. Para fazer jus a aposentadoria especial, o segurado deverá comprovar, além do tempo de contribuição, a exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. (     )  

201. O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação semestral de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação anual de freqüência à escola do filho ou equiparado.   (      )  

202. O mandado de segurança impetrado contra o ato de autoridade do INSS será sempre processado e julgado na Justiça Federal. (      )   

203. O valor mensal da pensão por morte será de 100% do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento.   (      )   

204. Se, no período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-acidente, vigorava dispositivo legal que lhe concedia tal direito, a sua situação não pode ser alterada em face de edição de legislação posterior.  (     )  

205. Considerando que o $ 5º do art. 195 da Constituição Federal diz que “nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total”, a inclusão do auxílio-acidente no cálculo de aposentadoria é inconstitucional.  (     )   

206. O período em que o segurado estiver em gozo de auxílio-acidente constitui tempo de contribuição a ser computado, mesmo se não tiver exercido nenhuma atividade de filiação obrigatória. (     )   

207. A Constituição Federal assegura a aposentadoria de professor, aos trinta anos de serviço, e de professora, após vinte e cinco anos de efetivo tempo de serviço, que pode ser somado a qualquer outro tempo de serviço público para completar o tempo-limite, se necessário.  (     )   

208. A prova do tempo de serviço para fins de aposentadoria, em juízo, poderá ser feita exclusivamente mediante depoimentos de testemunhas.  (     )   

Em relação ao direito da seguridade social e a seus princípios próprios, julgue os itens seguintes.

209. O direito da seguridade social, detentor de reconhecida autonomia em relação a outros ramos da ciência jurídica e situado no âmbito do direito público, tem como fontes formais a Constituição, as leis complementares e ordinárias, os decretos e outros atos normativos expedidos pelo Poder Executivo.  (      )       

210. Quando mais de uma norma previdenciária for aplicável à mesma situação de fato, ensejando a concessão de benefícios, prevalecerá a que menos custos acarrete à previdência social.    (      )      

211. Na hipótese de contradição entre dispositivo da Lei n.º 8.213/91, que trata  dos  Planos de Benefícios da Previdência Social, e preceito inserido no decreto que a regulamentou, será aplicável a norma mais favorável ao interesse da autarquia previdenciária. (     )      

212. O princípio da preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço admite apenas uma única exceção, identificável nas prestações da assistência social, para cujo acesso não há necessidade de qualquer contribuição por parte do segurado.   (      )      

213. O auxílio-doença do segurado que exerce mais de uma atividade abrangida pela previdência não será devido, se a incapacidade ocorrer apenas para o exercício de uma delas, salvo se as atividades concomitantes forem da mesma natureza.  (      )  

214. A justificação judicial para comprovar tempo de serviço, mesmo se for julgada satisfatória, não tem força de coisa julgada, porque cabe ao INSS o exame de mérito. (     )   

215. Qualquer contribuinte da Previdência Social pode ajuizar ação contra o INSS, mesmo sem tentar inicialmente a via administrativa.  (     )   

216. Uma nova lei que altera as contribuições sociais da Previdência incidentes sobre o salário do contribuinte só produz eficácia após decorridos noventa dias da data da sua publicação.    (      )    

217. A todos os maiores de sessenta e cinco anos que não tenham nenhuma outra modalidade de rendimentos é devida aposentadoria por idade paga pela assistência social.    (      )     

218. A lei não considera como empresa o autônomo em relação a segurado que lhe presta serviço. Também não considera como empresa a cooperativa, a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeira.    (      )   

219. O direito de cobrar os créditos da seguridade social, constituídos legalmente, prescreve em cinco anos.    (      )   

220. O auxílio-acidente é um benefício autônomo, independente de qualquer outro benefício previdenciário, com exceção dos que resultem do mesmo fato.  (     )    

221. O salário-família é devido mensalmente aos segurados empregado e trabalhador avulso, excepcionados os empregados domésticos e rural, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, sendo devido cumulativamente a pai e mãe conjuntamente vinculados ao RGPS, como empregados ou trabalhadores avulsos.  (      )   

222. Restando apurada a incapacidade definitiva para o exercício de uma das diversas atividades titularizadas pelo segurado acidentado, será cabível a conversão do auxílio-doença em aposentadoria especial, independentemente da subsistência dos demais vínculos laborais concomitantes por ele mantidos.  (      )   

Luis Inácio, trabalhador de uma empresa metalúrgica, sofreu um acidente de trabalho típico no seu primeiro dia de trabalho na empresa. Neste acidente, sofreu uma pancada na cabeça e teve uma das mãos prensadas, vindo a perder o seu dedo mindinho dentre outros.

223. De acordo com as informações acima, Luis Inácio terá direito ao auxilio doença por acidente de trabalho enquanto permanecer incapaz para o trabalho. (     )  

224. Se após o período de recuperação da capacidade de trabalho, for verificada a redução da capacidade laborativa poderá ser concedido ao segurado o auxilio acidente que será de 50% do SB do auxilio doença até então recebido.   (     )   

225. De acordo com as informações constantes no enunciado a renda mensal do auxilio doença a que terá direito, será de 100% do salário de benefício por ser tratar de benefício acidentário.    (     )   

226. Mesmo após a concessão do auxilio acidente, Luis Inácio poderá voltar ao trabalho normalmente na mesma atividade que exercia antes do acidente  (      ) 

227. Caso volte ao trabalho e receba ao mesmo tempo salário da empresa e o auxílio acidente, os dois valores serão somados para efeito de calculo do salário de benefício numa futura aposentadoria.  (     )  

A respeito da vinculação obrigatória à previdência, julgue os abaixo.

228. Na condição de trabalhador autônomo, vincula-se obrigatoriamente à previdência social o sujeito que exerce, por conta própria, atividade econômica remunerada de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.   (      )      

229. O trabalhador associado a cooperativa que, nessa qualidade, presta serviços a terceiro, pela inexistência de vínculo empregatício, é segurado obrigatório da previdência, na condição de trabalhador autônomo.   (      )      

230. Considera-se empresário, para fins de enquadramento na previdência social, o síndico ou representante eleito ou contratado para exercer atividade de direção condominial.   (      )      

A Lei n.º 8.212/1991, que dispõe sobre a organização da seguridade social e institui seu plano de custeio, no seu art. 10, define que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da Constituição Federal e dessa lei, mediante recursos provenientes da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e de contribuições sociais. Acerca das contribuições sociais para a seguridade social, julgue os próximos itens. 

231. A contribuição do empregador doméstico é de 12% do salário-de-contribuição do empregado doméstico a seu serviço.   (      )   

232. As diárias recebidas pelo segurado empregado durante o mês, independentemente de seu valor, integram o salário-de-contribuição. (      )   

233. O segurado poderá, a qualquer momento, solicitar a retificação das informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos comprobatórios sobre o período divergente e o INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do pedido, para fornecer ao segurado as informações solicitadas.     (      ) 

234. Equipara-se ao acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.   (     )   

A respeito dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, julgue os itens que se seguem. 

235. Precede, necessariamente, à aposentadoria por invalidez, o benefício do auxílio-doença, que será concedido ao segurado considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.  (      )      

236. O valor do benefício da aposentadoria por invalidez de segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa deve ser acrescido de 25%, sendo esse acréscimo devido mesmo em situações em que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal.  (      )     

237. A aposentadoria por idade é devida ao segurado que, cumprida a carência exigida pela Lei n.º 8.213/1991, completar 70 anos de idade, se homem, e 65, se mulher. No caso de trabalhadores rurais, essas idades são reduzidas para 60 e 55 anos, respectivamente.     (      )   

238. Ao empregado doméstico não é devido o salário-família.  (      )   
